






QUANTIDADE 

(A)

GRAU 9 DE ADM PARA 

CALCULO DE 

GRATIFICAÇÃO (B)

VALOR DA 

GRATIFICAÇÃO 

ESTIMADA (B*15%) 

(C)

VALOR TOTAL DA 

GRATIFICAÇÃO + 

PATRONAL - 14% (D)

06 2.491,60R$                      373,74R$                     2.556,38R$                

03 2.491,60R$                      373,74R$                     1.278,19R$                

3.834,57R$                

EXERCÍCIO 2.025 + 

IPCA 5,08%**

EXERCÍCIO 2.026 + 

IPCA 4,10%**

EXERCÍCIO 2.027 + IPCA 

de 3,90 %**
FONTE DE RECURSO

JANEIRO 4.194,57R$                4.358,16R$                    FUNDO ESPECIAL

FEVEREIRO 4.194,57R$                4.358,16R$                    FUNDO ESPECIAL

MARÇO 4.029,37R$              4.194,57R$                4.358,16R$                    FUNDO ESPECIAL

ABRIL 4.029,37R$              4.194,57R$                4.358,16R$                    FUNDO ESPECIAL

MAIO 4.029,37R$              4.194,57R$                4.358,16R$                    FUNDO ESPECIAL

JUNHO 4.029,37R$              4.194,57R$                4.358,16R$                    FUNDO ESPECIAL

JULHO 4.029,37R$              4.194,57R$                4.358,16R$                    FUNDO ESPECIAL

AGOSTO 4.029,37R$              4.194,57R$                4.358,16R$                    FUNDO ESPECIAL

SETEMBRO 4.029,37R$              4.194,57R$                4.358,16R$                    FUNDO ESPECIAL

OUTUBRO 4.029,37R$              4.194,57R$                4.358,16R$                    FUNDO ESPECIAL

NOVEMBRO 4.029,37R$              4.194,57R$                4.358,16R$                    FUNDO ESPECIAL

DEZEMBRO + 13º E 

FÉRIAS
9.267,55R$              9.647,52R$                10.023,77R$                  FUNDO ESPECIAL

TOTAL (R$) 45.531,87R$            55.787,82R$              57.963,54R$                  

VALOR DA DIFERENÇA TOTAL MENSAL (A * C) = D

Obs.: A concessão da gratificação, na forma estabelecida pelo valor a ser conferido pelo exercício da designação está sendo calculado 

sobre o valor do grau ADM, de iníco da carreira.

PROGRAMAÇÃO DE PAGAMENTO

Mês

Valor (R$)

DESCRIÇÃO:

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 33, DE 14 DE MARÇO DE 2.005, PARA FINS DE

CRIAR A GRATIFICAÇÃO PARA OS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA, PARA O CONSELHO

FISCAL E ALTERAR O REQUISITO DE ESCOLARIDADE EXIGIDOS AOS MEMBROS QUE COMPÕE OS CONSELHOS DO

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM, ESTADO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

ANEXO I

DEMONSTRATIVO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

ARTIGOS 15, 16 E 17 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 101/2.000

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

ESPECIFICAÇÃO DO ATO

Membros do Conselho de Administração

Membros do Conselho Fiscal

ESTIMATIVA DO IMPACTO FINANCEIRO (Artigos 16 e 17 da LRF)

TIPO DE AÇÃO GOVERNAMENTAL

( X ) Criação, Expansão ou Aperfeiçoamento de Ação Governamental (Art. 16).

( X ) Despesa Obrigatória de Caráter Continuado Derivada de Lei ou Ato Administrativo Normativo com Execução Superior a 

Dois Exercícios (Art. 17).

CARACTERIZAÇÃO DA DESPESA MENSAL

** Os valores de previsão para concessão de Reajuste Geral Anual foram balizados pelo Boletim Focus do Banco Central do Brasil, publicado em 17  de 

janeiro de 2.025 - Relatório de Mercado, que prevê a variação de IPCA para 2.026 de 4,10% e em 2.027 de 3,90%.



55.787,82R$                 

57.963,54R$                 
Elemento(s): 3.1.90.16.00 - OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - 

PESSOAL CIVIL

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – 2.027

Ficha(s): a ser criado na LOA de 2.027

Valor previsto da nova 

despesa

Valor destacado no 

ano de 2.027 incluso na 

programação das 

despesas:

Programa:00019 - PREVIDÊNCIA DO REGIME PRÓPRIO

Funcional Programática: 09.272.0019.3.008 - Despesas Administrativas 

do RPPS

Programa:00019 - PREVIDÊNCIA DO REGIME PRÓPRIO

Elemento(s): 3.1.90.16.00 - OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - 

PESSOAL CIVIL

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – 2.026

Valor previsto da nova 

despesa

Valor destacado no 

ano de 2.026 incluso na 

programação das 

despesas:

Funcional Programática: 09.272.0019.3.008 - Despesas Administrativas 

do RPPS

Elemento(s): 3.1.90.16.00 - OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - 

PESSOAL CIVIL

Conforme indicação do setor contábil/financeiro, confirmo que a nova ação governamental:

( X ) poderá ser realizada face à compatibilidade com os instrumentos de planejamento e à disponibilidade financeira 

devidamente atestada; 

(    ) não poderá ser realizada face à impossibilidade de disponibilização da correspondente cota financeira.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – 2.025

Ficha(s): 454

Valor previsto da nova 

despesa
45.531,87R$                 

Programa:00019 - PREVIDÊNCIA DO REGIME PRÓPRIO

Funcional Programática: 09.272.0019.3.008 - Despesas Administrativas 

do RPPS

Ficha(s): a ser criado na LOA de 2.026

À compensação dos efeitos financeiros da despesa criada/aumentada mediante;

(     ) redução da despesa prevista na LOA conforme proposição anexa;

(     ) aumento da receita conforme demonstrado em anexo; ou

( X  ) utilização de recurso decorrente de superávit/saldo financeiro; ou quando, ainda,

(     ) o aumento da despesa referir-se a despesa com pessoal e está relativamente cumprido os limites estabelecidos nos 

artigos 19 a 22 e inciso II do § 1º do art. 59 da LRF. 

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO

( X ) a despesa criada/aumentada é compatível com a LOA/LDO/PPA;

(    ) a despesa criada/aumentada é incompatível com os instrumentos de planejamento pelos fundamentos apresentados;

COMPENSAÇÃO DE EFEITOS FINANCEIROS/ÍNDICE DE PESSOAL

– CRIAÇÃO OU AUMENTO DE DESPESA –

Por se tratar de criação ou aumento de despesa, demonstramos, acerca do:

(    ) inciso I do § 1º do art. 16; ou

( X ) § 2º do art. 17, e 

(    ) Informo que existe previsão na LOA para a despesa criada/aumentada;

(    ) houve o bloqueio/suplementação dos créditos orçamentários referentes à despesa reduzida para fins de compensação da 

despesa criada/aumentada.

IMPACTO FINANCEIRO



36.052.234,07R$        

45.531,87R$               

0,1263%

37,1600%

37,2863%

38.168.500,21R$        

55.787,82R$               

0,1462%

37,2863%

37,4325%

40.420.441,72R$        

57.963,54R$               

0,1434%

37,4325%

37,5759%

ANEXO II

Prefeitura do Município de Jumirim/SP, 25 de fevereiro de 2025.

DANIEL VIEIRA

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM/SP

Receita Corrente Liquida de Referência

Valor da Nova Despesa Criada

Obs.: Os valores de previsão para cálculo da projeção da Receita Corrente Líquida do exercício, foram balizados pelo Boletim Focus do Banco Central do Brasil, publicado

em 17 de janeiro de 2.025 - Relatório de Mercado, que prevê a variação de IPCA e do PIB para 2.027 em 3,90% e 2,00%, respectivamente

(https://www.bcb.gov.br/content/focus/focus/R20250117.pdf).

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DAS DESPESA

INCISO II DO ART. 16 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 101/2.000

Eu, DANIEL VIEIRA, Prefeito do Município de Jumirim, Estado de São Paulo, na qualidade de Ordenador das

Despesas da Prefeitura do Município, DECLARO para os devidos fins de atendimento ao disposto no inciso II do artigo 16, da

Lei Complementar Federal nº 101/2.000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que as despesas oriundas da presente Lei que ora

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 33, DE 14 DE MARÇO DE 2.005, PARA FINS DE

CRIAR A GRATIFICAÇÃO PARA OS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA, PARA O CONSELHO

FISCAL E ALTERAR O REQUISITO DE ESCOLARIDADE EXIGIDOS AOS MEMBROS QUE COMPÕE OS CONSELHOS DO

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM, ESTADO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS., tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano

Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes.

Obs.: Os valores de previsão para cálculo da projeção da Receita Corrente Líquida do exercício, foram balizados pelo Boletim Focus do Banco Central do Brasil, publicado

em 17 de janeiro de 2.025 - Relatório de Mercado, que prevê a variação de IPCA e do PIB para 2.026 em 4,10% e 1,77%, respectivamente

(https://www.bcb.gov.br/content/focus/focus/R20250117.pdf).

Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro para o exercício de 2.027

Receita Corrente Liquida de Referência

Valor da Nova Despesa Criada

Estimativa do Impacto em Percentual 

Ainda, DECLARO que as presentes despesas dispostas no Impacto Orçamentário-financeiro, anexo da Lei, dispõe

de suficiente dotação e de firme e consistente expectativa de suporte de caixa, nos termos do artigo 16 e 17 da Lei

Complementar Federal nº 101/2.000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Atualização das Despesas de Pessoal com o Impacto

Atualização das Despesas de Pessoal com o Impacto

Atualização das Despesas de Pessoal com o Impacto

Despesa com Pessoal de Referência

Despesa com Pessoal de Referência

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO DA DESPESA CRIADA

Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro para o exercício de 2.026

Estimativa do Impacto em Percentual 

Obs.: Os valores inseridos como de Receita Corrente Líquida fazem referência ao 3º Quadrimenstre/2.024.

ARTIGO 20, INCISO II, ALÍNEA B DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 101/2.000

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro para o exercício de 2.025

Despesa com Pessoal de Referência

Receita Corrente Liquida de Referência

Valor da Nova Despesa Criada

Estimativa do Impacto em Percentual 



PROJETODE LEI Nº      /2.025. 
DE 20 DE FEVEREIRO DE 2.025 

 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI MUNICIPAL 
Nº 519, DE 28 DE OUTUBRO DE 2.014, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
DANIEL VIEIRA, Prefeito do Município de Jumirim, Estado de São 

Paulo, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o artigo 37 da Lei 
Orgânica do Município, FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele, 
SANCIONA E PROMULGA, a seguinte Lei: 

 

 
Art. 1º. O §1º do artigo 1ª da Lei nº 519, de 28 de março de 2.014, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
 
 

Art. 1º (...) 
§ 1º (...) 
 
I - 01 (um) Gestor dos recursos do RPPS, servidor público titular de cargo 
efetivo junto ao Município de Jumirim, que cumpra, nos termos do artigo 
8º-B da Lei nº 9.717/98, do artigo 76 da Portaria MTP nº 1.467/22 e suas 
alterações, sem prejuízo de outras condições, os seguintes requisitos de 
nomeação e permanência:  
 
a) Não ter sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das 
demais situações de inelegibilidade previstas no inciso I do caput do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, observados os 
critérios e prazos previstos na referida Lei Complementar;  
b) Possuir certificação, por meio de processo realizado por entidade 
certificadora para comprovação de atendimento e verificação de 
conformidade com os requisitos técnicos necessários para o exercício de 
determinado cargo ou função;  
c) Possuir comprovada experiência no exercício de atividade nas 
áreas financeira, administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial 
ou de auditoria; e 
d) Ter formação acadêmica em nível superior. 
 
 
II - No mínimo, 02 (dois) membros, servidores públicos titulares de cargo 
efetivo junto aos quadros do Município de Jumirim, que cumpra, nos 
termos do artigo 8º-B da Lei nº 9.717/98, do artigo 76 da Portaria MTP nº 
1.467/22 e suas alterações, os requisitos mínimos previstos nos itens “a” 
e “b” do inciso I deste artigo. 
 
 
Art. 2º. O artigo 3º da Lei nº 519, de 28 de março de 2.014, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 3º (...) 



 
(...) 
 
II - No importe de 20% (vinte por cento) do seu vencimento base, 
excluídas vantagens de ordem pessoal recebidas. 
 
Art. 3º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão 

por conta das verbas próprias, já constantes do orçamento vigente, 
suplementadas se necessário. 
 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,  
 
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o inciso 

III, do artigo 3º. 
 

 
 

Prefeitura do Município de Jumirim/SP, em 20 de fevereiro de 2.025. 
 
 
 
 
 

DANIEL VIEIRA 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM/SP 



 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº      /2.025. 
DE 20 DE FEVEREIRO DE 2.025. 

 
 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 33, DE 14 DE 
MARÇO DE 2.005, PARA FINS DE CRIAR A 
GRATIFICAÇÃO PARA OS MEMBROS DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA, PARA O 
CONSELHO FISCAL E ALTERAR O REQUISITO DE 
ESCOLARIDADE EXIGIDOS AOS MEMBROS QUE 
COMPÕE OS CONSELHOS  DO REGIME PRÓPRIO 
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
JUMIRIM, ESTADO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
 

DANIEL VIEIRA, Prefeito do Município de Jumirim, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o artigo 37 da Lei 
Orgânica do Município, FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele, 
SANCIONA E PROMULGA, a seguinte Lei: 

 

 

 
Art. 1º. Os §§ 1º, 5º e 6º do artigo 22 da Lei Complementar nº 33, de 14 

de março de 2.005 passam a vigorar com a seguinte redação: 
 
 

Art. 22. (...) 
 
(...) 
 
§ 1º O representante do Executivo e do Legislativo serão indicados pelos 
próprios poderes e os representantes dos servidores, dos inativos e 
pensionistas, pelos sindicatos, associações ou Comissão de Funcionários 
correspondentes, cujas funções são consideradas de interesse público 
relevante. 
 
(...) 
 
§ 5º. O Presidente do CMP fará jus a uma gratificação de serviço, no 
importe de 30% (trinta por cento) do seu vencimento base e os membros 
do CMP farão jus a uma gratificação correspondente a 15% (quinze por 
cento) do Grau 09, Referência ADM contido no Anexo III - Quadro da 
Tabela de Salários e Vencimentos dos Cargos de Provimento Efetivo da 
Lei Municipal nº 884, de 15 de março de 2.022, e suas alterações, 
excluídas as vantagens de ordem pessoal recebidas. 
 
I - O pagamento da gratificação a que alude este parágrafo será efetuado 



mensalmente, junto à folha de pagamento salarial, do qual se integrará às 
despesas administrativas do RPPS. 
 
II - A gratificação não integrará a base de cálculo da Gratificação Natalina 
e da Remuneração de Férias, não sendo considerada para efeito do 
cálculo de proventos e pensões, sendo devida tão somente enquanto o 
servidor estiver enquadrado nas situações elencadas nesta Lei. 
 
III - O Presidente do CMP não será remunerado nas hipóteses de 
afastamento, licenças e impedimentos por mais de 30 (trinta) dias. 
 
IV - O Vice-presidente do CMP somente fará jus à gratificação em casos 
de substituição por mais de 30 (trinta) dias ou de vacância, quando 
sucederá o Presidente em definitivo. 
 
V - O membro titular do CMP deverá receber a gratificação que alude este 
parágrafo mesmo na ausência de uma determinada reunião, já que sua 
responsabilidade persiste por todo o período do seu mandato, observado 
para tanto o acumulado de faltas de que dispõe o § 7º deste artigo. 
 
(...) 
 
§ 6º. São requisitos para permanência e nomeação nas respectivas 
funções, nos termos do artigo 8º-B da Lei nº 9.717/98, do artigo 76 da 
Portaria MTP nº 1.467/22 e suas alterações, sem prejuízo de outras 
condições:  
 
I - Para Presidente e Vice Presidente: 
 
a) Não ter sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das 
demais situações de inelegibilidade previstas no inciso I do caput do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, observados os 
critérios e prazos previstos na referida Lei Complementar;  
b) Possuir certificação, por meio de processo realizado por entidade 
certificadora para comprovação de atendimento e verificação de 
conformidade com os requisitos técnicos necessários para o exercício de 
determinado cargo ou função;  
c) Possuir comprovada experiência no exercício de atividade nas 
áreas financeira, administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial 
ou de auditoria; e 
d) Ter formação acadêmica em nível superior. 
 
II - Para os membros do CMP: 
 
a) Não ter sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das 
demais situações de inelegibilidade previstas no inciso I do caput do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, observados os 
critérios e prazos previstos na referida Lei Complementar; e 
b) Possuir certificação, por meio de processo realizado por entidade 
certificadora para comprovação de atendimento e verificação de 
conformidade com os requisitos técnicos necessários para o exercício de 
determinado cargo ou função;  

 
 



 
Art. 2º. O § 1º do artigo 26 da Lei Complementar nº 33, de 14 de março 

de 2.005 passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

Art. 26. (...) 
 
(...) 
 
§ 1º. Para exercer a fiscalização da gestão do RPPS, haverá um Conselho 
Fiscal, cujas funções são consideradas de interesse público relevante 
indicado e com os mesmos requisitos de permanência e nomeação 
conforme art. 22 § 1º e § 6º, II, desta lei, nomeado pelo Prefeito Municipal 
para um período de mandato de dois anos concomitante ao mandato dos 
membros do CMP, com a seguinte composição: 
 
I - Um representante do Executivo; 
 
II - Um representante do Legislativo; e  
 
III - Um representante dos servidores ativos.  
 
Art. 3º. Acrescenta os §§ 4º e 5º no artigo 26 da Lei Complementar nº 33, 

de 14 de março de 2.005, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
Art. 26. (...) 
 
§ 4º. Os membros do Conselho Fiscal farão jus a uma gratificação de 
serviço, no importe de 15% (quinze por cento) do Grau 09, Referência 
ADM contido no Anexo III - Quadro da Tabela de Salários e Vencimentos 
dos Cargos de Provimento Efetivo da Lei Municipal nº 884, de 15 de março 
de 2.022, e suas alterações, excluídas vantagens de ordem pessoal 
recebidas. 
 
§ 5º. O membro titular do Conselho Fiscal fará jus a gratificação que alude 
o §4º mesmo na ausência de uma determinada reunião, já que sua a 
responsabilidade persiste por todo o período do seu mandato, observado 
para tanto o acumulado de faltas de que dispõe o § 7º do artigo 22. 
 
Art. 4º. A declaração do ordenador da despesa de que os gastos da 

presente Lei tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária 
Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, fica demonstrado no Anexo II e o demonstrativo de impacto 
orçamentário e financeiro de que trata o art. 16 da Lei Complementar Federal nº 
101 de 04 de maio de 2.000, referente a criação das gratificações, ficam 
demonstrados no Anexo I, os quais fazem parte integrante desta Lei. 
 

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão 
por conta das verbas próprias, já constantes do orçamento vigente, 
suplementadas se necessário. 
 

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Prefeitura do Município de Jumirim/SP, em 20 de fevereiro de 2.025. 



 
 
 
 
 

DANIEL VIEIRA 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM/SP 

  



 
 

 
 

 

QUANTIDADE 

(A)

GRAU 9 DE ADM PARA 

CALCULO DE 

GRATIFICAÇÃO (B)

VALOR DA 

GRATIFICAÇÃO 

ESTIMADA (B*15%) 

(C)

VALOR TOTAL DA 

GRATIFICAÇÃO + 

PATRONAL - 14% 

(D)

06 2.491,60R$                  373,74R$                 2.556,38R$            

03 2.491,60R$                  373,74R$                 1.278,19R$            

3.834,57R$            VALOR DA DIFERENÇA TOTAL MENSAL (A * C) = D

Obs.: A concessão da gratificação, na forma estabelecida pelo valor a ser conferido pelo exercício da designação está sendo 

calculado sobre o valor do grau ADM, de iníco da carreira.

ESPECIFICAÇÃO DO ATO

Membros do Conselho de Administração

Membros do Conselho Fiscal

ESTIMATIVA DO IMPACTO FINANCEIRO (Artigos 16 e 17 da LRF)

TIPO DE AÇÃO GOVERNAMENTAL

( X ) Criação, Expansão ou Aperfeiçoamento de Ação Governamental (Art. 16).

( X ) Despesa Obrigatória de Caráter Continuado Derivada de Lei ou Ato Administrativo Normativo com Execução 

Superior a Dois Exercícios (Art. 17).

CARACTERIZAÇÃO DA DESPESA MENSAL

DESCRIÇÃO:

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 33, DE 14 DE MARÇO DE 2.005, PARA

FINS DE CRIAR A GRATIFICAÇÃO PARA OS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA, PARA

O CONSELHO FISCAL E ALTERAR O REQUISITO DE ESCOLARIDADE EXIGIDOS AOS MEMBROS QUE

COMPÕE OS CONSELHOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM,

ESTADO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ANEXO I

DEMONSTRATIVO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

ARTIGOS 15, 16 E 17 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 101/2.000

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

EXERCÍCIO 2.025 + 

IPCA 5,08%**

EXERCÍCIO 2.026 + 

IPCA 4,10%**

EXERCÍCIO 2.027 + 

IPCA de 3,90 %**

FONTE DE 

RECURSO

JANEIRO 4.194,57R$              4.358,16R$                  FUNDO ESPECIAL

FEVEREIRO 4.194,57R$              4.358,16R$                  FUNDO ESPECIAL

MARÇO 4.029,37R$            4.194,57R$              4.358,16R$                  FUNDO ESPECIAL

ABRIL 4.029,37R$            4.194,57R$              4.358,16R$                  FUNDO ESPECIAL

MAIO 4.029,37R$            4.194,57R$              4.358,16R$                  FUNDO ESPECIAL

JUNHO 4.029,37R$            4.194,57R$              4.358,16R$                  FUNDO ESPECIAL

JULHO 4.029,37R$            4.194,57R$              4.358,16R$                  FUNDO ESPECIAL

AGOSTO 4.029,37R$            4.194,57R$              4.358,16R$                  FUNDO ESPECIAL

SETEMBRO 4.029,37R$            4.194,57R$              4.358,16R$                  FUNDO ESPECIAL

OUTUBRO 4.029,37R$            4.194,57R$              4.358,16R$                  FUNDO ESPECIAL

NOVEMBRO 4.029,37R$            4.194,57R$              4.358,16R$                  FUNDO ESPECIAL

DEZEMBRO + 13º E 

FÉRIAS
9.267,55R$            9.647,52R$              10.023,77R$                FUNDO ESPECIAL

TOTAL (R$) 45.531,87R$          55.787,82R$            57.963,54R$                

** Os valores de previsão para concessão de Reajuste Geral Anual foram balizados pelo Boletim Focus do Banco Central do Brasil, publicado em

17  de janeiro de 2.025 - Relatório de Mercado, que prevê a variação de IPCA para 2.026 de 4,10% e em 2.027 de 3,90%.

PROGRAMAÇÃO DE PAGAMENTO

Mês

Valor (R$)

(    ) não poderá ser realizada face à impossibilidade de disponibilização da correspondente cota financeira.

Conforme indicação do setor contábil/financeiro, confirmo que a nova ação governamental:

( X ) poderá ser realizada face à compatibilidade com os instrumentos de planejamento e à disponibilidade financeira 

devidamente atestada; 

À compensação dos efeitos financeiros da despesa criada/aumentada mediante;

(     ) redução da despesa prevista na LOA conforme proposição anexa;

(     ) aumento da receita conforme demonstrado em anexo; ou

( X  ) utilização de recurso decorrente de superávit/saldo financeiro; ou quando, ainda,

(     ) o aumento da despesa referir-se a despesa com pessoal e está relativamente cumprido os limites estabelecidos nos 

artigos 19 a 22 e inciso II do § 1º do art. 59 da LRF. 

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO

( X ) a despesa criada/aumentada é compatível com a LOA/LDO/PPA;

(    ) a despesa criada/aumentada é incompatível com os instrumentos de planejamento pelos fundamentos apresentados;

(    ) houve o bloqueio/suplementação dos créditos orçamentários referentes à despesa reduzida para fins de 

compensação da despesa criada/aumentada.

IMPACTO FINANCEIRO

COMPENSAÇÃO DE EFEITOS FINANCEIROS/ÍNDICE DE PESSOAL

– CRIAÇÃO OU AUMENTO DE DESPESA –

Por se tratar de criação ou aumento de despesa, demonstramos, acerca do:

(    ) inciso I do § 1º do art. 16; ou

( X ) § 2º do art. 17, e 

(    ) Informo que existe previsão na LOA para a despesa criada/aumentada;



 
 

 
 
 
 
 
 

55.787,82R$                 

57.963,54R$                 
Elemento(s): 3.1.90.16.00 - OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - 

PESSOAL CIVIL

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – 2.027

Ficha(s): a ser criado na LOA de 2.027

Valor previsto da nova 

despesa

Valor destacado no 

ano de 2.027 incluso 

na programação das 

despesas:

Programa:00019 - PREVIDÊNCIA DO REGIME PRÓPRIO

Funcional Programática: 09.272.0019.3.008 - Despesas 

Administrativas do RPPS

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – 2.025

Ficha(s): 454

Valor previsto da nova 

despesa
45.531,87R$                 

Programa:00019 - PREVIDÊNCIA DO REGIME PRÓPRIO

Funcional Programática: 09.272.0019.3.008 - Despesas 

Administrativas do RPPS

Ficha(s): a ser criado na LOA de 2.026

Programa:00019 - PREVIDÊNCIA DO REGIME PRÓPRIO

Elemento(s): 3.1.90.16.00 - OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - 

PESSOAL CIVIL

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – 2.026

Valor previsto da nova 

despesa

Valor destacado no 

ano de 2.026 incluso 

na programação das 

despesas:

Funcional Programática: 09.272.0019.3.008 - Despesas 

Administrativas do RPPS

Elemento(s): 3.1.90.16.00 - OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - 

PESSOAL CIVIL

36.052.234,07R$      

45.531,87R$             

0,1263%

37,1600%

37,2863%

38.168.500,21R$      

55.787,82R$             

0,1462%

37,2863%

37,4325%

40.420.441,72R$      

57.963,54R$             

0,1434%

37,4325%

37,5759%

Prefeitura do Município de Jumirim/SP, 20 de fevereiro de 2025.

DANIEL VIEIRA

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM/SP

Receita Corrente Liquida de Referência

Valor da Nova Despesa Criada

Obs.: Os valores de previsão para cálculo da projeção da Receita Corrente Líquida do exercício, foram balizados pelo Boletim Focus do Banco Central do

Brasil, publicado em 17 de janeiro de 2.025 - Relatório de Mercado, que prevê a variação de IPCA e do PIB para 2.027 em 3,90% e 2,00%,

respectivamente (https://www.bcb.gov.br/content/focus/focus/R20250117.pdf).

Obs.: Os valores de previsão para cálculo da projeção da Receita Corrente Líquida do exercício, foram balizados pelo Boletim Focus do Banco Central do

Brasil, publicado em 17 de janeiro de 2.025 - Relatório de Mercado, que prevê a variação de IPCA e do PIB para 2.026 em 4,10% e 1,77%,

respectivamente (https://www.bcb.gov.br/content/focus/focus/R20250117.pdf).

Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro para o exercício de 2.027

Receita Corrente Liquida de Referência

Valor da Nova Despesa Criada

Estimativa do Impacto em Percentual 

Atualização das Despesas de Pessoal com o Impacto

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO DA DESPESA CRIADA

Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro para o exercício de 2.026

Estimativa do Impacto em Percentual 

Obs.: Os valores inseridos como de Receita Corrente Líquida fazem referência ao 3º Quadrimenstre/2.024.

ARTIGO 20, INCISO II, ALÍNEA B DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 101/2.000

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro para o exercício de 2.025

Atualização das Despesas de Pessoal com o Impacto

Atualização das Despesas de Pessoal com o Impacto

Despesa com Pessoal de Referência

Despesa com Pessoal de Referência

Despesa com Pessoal de Referência

Receita Corrente Liquida de Referência

Valor da Nova Despesa Criada

Estimativa do Impacto em Percentual 



 
 

 

ANEXO II

DANIEL VIEIRA

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM/SP

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DAS DESPESA

INCISO II DO ART. 16 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 101/2.000

Eu, DANIEL VIEIRA, Prefeito do Município de Jumirim, Estado de São Paulo, na qualidade de Ordenador das

Despesas da Prefeitura do Município, DECLARO para os devidos fins de atendimento ao disposto no inciso II do artigo

16, da Lei Complementar Federal nº 101/2.000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que as despesas oriundas da presente

Lei que ora DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 33, DE 14 DE MARÇO DE

2.005, PARA FINS DE CRIAR A GRATIFICAÇÃO PARA OS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE

PREVIDÊNCIA, PARA O CONSELHO FISCAL E ALTERAR O REQUISITO DE ESCOLARIDADE EXIGIDOS AOS

MEMBROS QUE COMPÕE OS CONSELHOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE

JUMIRIM, ESTADO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS., tem adequação orçamentária e financeira com a

Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias

(LDO) vigentes.

Prefeitura do Município de Jumirim/SP, 20 de fevereiro de 2025.

Ainda, DECLARO que as presentes despesas dispostas no Impacto Orçamentário-financeiro, anexo da Lei,

dispõe de suficiente dotação e de firme e consistente expectativa de suporte de caixa, nos termos do artigo 16 e 17 da

Lei Complementar Federal nº 101/2.000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
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